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E R4,CIAI (COMPPIR) E 
AOZAS POLÍTICAS DE 

' BfIR)' A ERAVES DO _f_ 
N° 883979/2019 COM 

A FAMÍLIA E DOS 
SPONSABILIDADE 

SOCIAL, 
NTO SCNIAL DO 

Tratils'e„a intenção de --rec so , ittrixitni-'  strativo in. pela empresa 
CACTUS REPRFÇSE TACÕE,S, ASSES RIA E COME 6 VEÍCULOS E 
MOBILIÁRIOS rrpA, contra decisão deliberatória a P qèir .da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE HORIZ(ONt,EV, iimaIrepquetralik o desclassificada para o 
presente certame (propostaae,p4çOs'-nd its..tp/A ),..

A petição encontra-se fundamentada, apresentada, ademais, as formalidades 
mínimas exigidas no edital licitatório, contendo ainda o pedido pelo qual se pleiteia a 
demanda. 

Desta feita, verifica-se a regularidade no tocante ao cabimento do presente 
recurso e das contrarrazões, haja vista a previsão de tal inserção de descontentamento no 
texto editalicio, mais precisamente no item 10.9 e seus subitens, sendo: 

10.9- RECURSOS: Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, 
qualquer licitante poderi, durante a sessão pública, de forma imediata e 
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motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de tees dias para apresentar as razões do 
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrztrazties em igual prazo, que começará a contar do 
termino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis defesa dos seus interesses. 

Ademais, tal previsão encontra guarida no texto legal, em especial, no artigo 4°, 
inciso XVIII da Lei Federal n° 10.520/02 (Lei do Pregão). 

B) DA TEMPESTIVMADE 

No tocafite,,->q‘tterri) o g 

4 ) 1r

manifestado em sest-oNelesro"‘%c'‘'`a, conforrne consta da ata a_ses 
via plataforma el5tai 'ca neaata d.e fikte7fnerdifOicfe;2023. 

o para intençao cre-_re.cuho fixan, 30 (triqt mmutos, tendo 
havido manifestaça pela pyte recorren,tp, arriak,sletfoipste te tenlp ral. 

4

Fixou-se a apresenta i
manifestação, a contar do primeiro; 
a Recorrente CACTUS REPR N13 . ES) AS 
VEÍCULOS E MOBILIÁRI co,lizad 
(sistema Comprasnet), em 27 d logo;

i
•

dentro do prazo legal, ou seja, a 'e tirsal. 

imino 

1 

S quentem nte, abriu-se o pra i 
do te b razo ar  'metrioriais 

manifes 
azões.oPrAram°11\se 

contrar - em até '02 de março de 2 2i32 na 
o'416.sç skntido:,

.., 
A o,, entende-Se'que4, tempe.stividaile foi c 

pela manifestaçãiv afinco as exi0p6ras requeridas. 
... , 

s3 
Nin...,.... ed 1.3 al Z......., ,, ....... 

02. DOS FATOS 

o, o mesmo foi 
gamento, realizada 

o ate 03 (três) dias da 
fevereiro de 2023, tendo 

IA E COMÉRCIO DE 
eça via meio eletrônico 
o encontra-se registrado 

esenfação da contrarraõe'Va lontar 
zq nto a o pra as 

tend 4s1.7.1, -.) Valquer 

• rin 
O presente certame lieitatório Prosseguimento foi devidamente conduzido 

pela Pregoeira do Município, tendo se iniciado ern 14 de fevereiro de 2023 e concluído em 
17 de fevereiro de 2023. Todos os atos foram praticados via plataforma virtual e eletrônica 
de comunicação (sistema Comprasnet), conforme rege o edital. 

Recorrentes, 

Na fase de classificação das propostas de preços, a empresa CACTUS 
REPRESENTACÕES, ASSESSORIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS E 
MOBILIÁRIOS LTDA, proponente ao item 15, restou como DESCLASSIFICADA por 
descumprimento do item 6.2 do edital, conforme relato constante da ata da sessão: por não 
atender à exighicia edita/Ida de ser fabricante ou concessiondria autorizada, conforme qectficafies do termo 
de referencia. Descumprimento do item 6.2 do edital. 
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Inconformada com o julgamento do processo, a Recorrente manifestou intenção 
recursal e, posteriormente, os respectivos memoriais, alegando: 

- DOS PRINCÍPIOS 
A exigência edita/Ida exige possível aplicação de Lei Específica  que visava, de 
forma  deszgual e imotivada, tendoem vista que não representaria prejuízo a 
administração pública a comercialização por não-concessionária, limitara 
participação de um grupo de licitantes no certame, por não se enquadrarem na 
condição de,,conciii'Zireejaytazizada, Entretanto, conforme o Principio da 
Isononi: ia, dive-se; ,pYrapilmfdeii,g' iyclãieWirOntat e equiparara possibilidade 

.1 de part-Op/4' de tqrloat tit a capacidade técnica, 
gui4hOefrcal etrabalbista, heibilitaç a e ecOóMico financeira, bem 

co 'demais :eligériSc7s.,Aiiiialkik as qua: de iei. sua possibilidade, 
respeitado oPnçjt a Le a4dade d sicionamento da 
Administry tio'Prib tca e janto a ta'rrinçípiorconforme Celso 
AntâniO3a—nderid de ellt 'clever ajb. a se0a etrizado: 
A/Lei n4-o-deve ser o e de‘.4:p ou p(rsegu:çocs, mas instrumento 
via or da que nrc?ss¡taratar uita,vamente a todos. Contudo, 
proprio lei es1:47/7: 5c7m¼ 4i festa, além de discriminar, 
traird?fereritemente.as peYfoas. a dé(er4inados indivíduos são deferidos 
&grins direito3- e obrigatrielipt str‘ftn a utros. Nesses casos, a lei erigiu 
algo em elemenkfliffhtiiiil;:valc,dizen ,fianho (..) algum oualguns pontos 

e clifere ça qp;atfigArelez:',) paw jItht (if dis minar situações, inculcando 
cada qu71 efeitolundicos grre ato) delconsegra te, desun?forefes entre si. 

Desta jovna, c ite eNdaidade atribuldaipelo legislaa4e, clerá a 
dministraçaPúbith, epeithdos oLlimites legais aplicar a norma defforma 
ode aikreipeileihda isaa 
n °ante' a exzenda ue extravasa as limites estalleS dos lbgislação 

especifica aplicadc1-4 liciti\afe,ipanecessidad de igu la /antes do 
certame,, a 'CORRE kent u4nda, d em relaçãoaos 

z 

demais colocaft,--tra,v.ndo ajuz- a discussão o Proposta Mais 
Na Lei 866093, esteprin, o art. 30, bem como 

possui entendimento.pacz'fico no Acórdao 2 918,d( Plenário doTribunal 
Conas da União, o an'al tra esclasszficação de proposta 

vantajaiii sfraop terialidade que possa ser sanado 
• 

mediante-diligincia,,p'mafriglar,a.interesse público "Ademais, mesmo tendo a 
?feria coberta pela atual empresa melhor classificada, ainda se resguarda seu 
direito anova oferta em face da retroatividade das etapas. 

- DA LEI FERRARI E PRIMEIRO EMPLACAMENTO 
Conforme exposto no ACÓRDÃO N°151012022 - TCU - Plenário e nos 
votos que lhe deram origem, entende °Tribunal de Contas da União, que não se 
aplica a concepção de Okm com base na deliberação CONTRAN citada,muito 
menos entende pela aplicação da Lei n° 6.727/79, visto que regula a relação 
comercial e não vincula aadministração pública, devido o Princípio da Isonomia, 
ipsis litteris, 
11. A representante alega, ainda, a empresa vencedora, Mabell Comércio de 
Veículos Eireli, ou qualquer outra quenão seja  concessionária de veículos, não 
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teria condições legais de cumprir a determinação do Edital quanto 
aofornecimento de veiculo 0 km, uma vez que a Lei 6.72911979 di.poria que 
o concessionário so pode realizar avenda de veiculo automotor novo diretamente 
a consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda (art.12). 12. Com 
relação a esse ponto, o entendimento desta Corte é no sentido de que o veiculo 
zero quilometro a serentregue é aquele que não tenha sido usado/ rodado, 
conforme  se observa no voto condutor do Acordão10.1 25 / 2017 -TCU-2° 
Celmara (relator Ministry Augusta Nardes): Primeiro, quanto 
impossibilidade do primeirvemplacamento de veiculo zero km adaptado pela 
licitante yeneedora,7*.slo 14ercumprnento ao item10.1.1 .2 do edital — 

de 'Re er epjieou..tunjlade instrutiva que não há 
Ride.da; t7711 mas de que os veículost, LT rd 

en regues;:vertgam acompanhados -o....r<zle( adode Adequação à 
Lgiiiiição de iTriihst74 ie,.,dii.du—ras infirm ere seirias ao primeiro 
,7,7placamento, niiõe ere de que ciamento. Assim, 
entende-se Ole, a e grip (IdTqie-oPtu„losentmgqs tinham a característica 
de 5eroYOU- sga, -naytenbati usado / rodadas an:lime-se) 13. De 
igua%odo, esseNtaf,im ,teml'Aoir t rhpruckncial acerca do tema, 

e decesao (o"TJSF1, c3rjqex' Mandado de Segurança. 
Pregão. qtlisicão ik,,g 01 e/ . Menor preço ofertadopor 
vendedoraide: automóveis multi 'arcas.„ICArirsioneiria insurgindo-se, pois so ela 

fondiçôe.c 'egaispira, 
velicla de beiculo tv qi ô4ek. Dúvi4 trazid s na inicial sobre a certeza de 
seu direito.Ze iujJô,ietrosi'rii q0; novolinda não usado. Segurança 

enegad Re,-u #14O p 

da Ope.E„roalidade, e a 7i 
/VC iio Federal ; no c ut d 

jrit rualncia-apre,fert ada n 
bas okesta elecisak er Orroe 

A Recorrente limitou-se a tais questionamentos. 

". SP; elagio Cirk 0002547-
12.201018.26.6,1 '(1/07* 'Fran sco Vic te ROM.; 0 IgteffilgadOl: 

1 1 a Celmcirf di Ditem )j o,  fi bit° S nto do Pin 'al— 2al Vara 
di "-eil,1,15-at 4":2;14'::Jalgatiiititat• 2 I 2 12; plat 

29,1 3420121Pestaques., eitos elo aNy . Dest 
6.729J 1979 AS: wind& o ento de,culosap 
restrinlinokt tparticipação oras nos 
trykngiriaos principiq do des volviirrento nacildi s 

concorrincia,estabeloi 

gistrro: 
a Lei 

siondrias, 
Ae)ntos licitatórios, 

ci 4 da isonomia e 
3°,ILe 170,1V, 

.666/1993. 
o efetivo entendimento que 

endida pela RECORRIDA. 

Não foram apresentadas contrarrazões pelas demais participantes. 

Por fim, a recorrente pede que seu recurso seja atendido, de modo que o 
julgamento do processo possa ser reformulado no sentido de que a mesma seja considerada 
habilitada. 

Chega-se os autos a minha decisão para deliberação quanto as argumentações 
apresentadas, do modo pelo qual, passo a decidir. 

laemprer
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Estes sio os fatos. 

Passamos a análise de mérito. 

1Õ-37D0 MÉRITO 

PREG 
' 4  0 

I c5A 
PAcU

11. TTTTT 1

Prefacialmente, percebe-se que os argumentos pontuados pelo Recorrente, seja 

em sede de recurso, limita-se ao julgamento realizado pela própria Pregoeira, logo, não se faz 

necessária a dilação a autoridade compefe¡i.' te.-1 
" 

v: 
,. 

„ 
Nesse se V u o eata el); - o edital, ou seja, 

conforme rege o eltal WEre oeftS verificará as Trc2posta &ntalas, desclassificando 
desde logo aquelas ,0 ná, estejam e:ni-C'OnfarAidrad6i -dom os recRisiy Pestabelecidos neste 
Edital, conten \Times insanive' I:5 ' 9.11 as espec oes \et'knicas exigidas 
no Termo de Refcrência". \ r — 

to
/  ,e'e .-,.J . , 

No presente easoi re 6?.,seka' o fate de ,O 11 ' o atendimento trata-se no não , it. 
atendimento pela empresa,quanto a...P 6Pria qp,Aifitnio do ite aja vista que o mesmo 

se descreve da seguinte foripa..-,—...", 

1 4 
VICUL5)"11.K0 LI RP Mot de rib mínimo 1.8cc 8V, Ano de 
fabrica9i91Modelq nio or 2Q22/ 202 Nov; Zero Km; 5 portas; 7 lugares; 
cor branraar conaid (1o,.. et4ca on udrauhca com regulagem de 

tora; freios freios AB;Iigr b e passaAeiro, rocias em liga levE de no rninimo 
f : 

16 polega,das movt o gas Ad& ex); potencia minimal!" Ocv; Vmbio 
automatiCli.de 06 !i1,-,i, el tricos, ada fa frente eiuma a re ; 

S avas eletriCai arme' 
r4.4•0:1 . ' 

onoyssioqin4, aUtofirld'Ivelo fabric 
• délibçrção do CONTRAN-rt 

r ele p/Op o qçs ermos 
maio M1A federal 

Desk mo oNsucede que a presa R,çorrente não 4 
fabricante, descui rido. assiT, a exigências9nstante da esspcifica 

' 
tftorizada pelo 

Sucede queism4Ora.:**0. ce5190,4a . Especipc Ontenha tal exigência, 

bem como, não tendo havielo.tuáriife§taçlo 4 riropdri) t cfnede de Impugnação ao edital, 
o direito da licitante aos questiotiameiii6s:cm eablac1.i4ederia ate vir a serem considerados 
como preduso, sobretudo, pelo fato de que esta Pregoeira julgou neste, formato, haja vista 

que o edital certame assim o orienta e, não tendo havido qualquer questionarnento nesse 

sentido, logo, o mesmo deve ser seguido e cumprido por todos os envolvidos no pleito. 

Mesmo ciente deste acontecimento procedimental, contudo, observa-se que o 
caso em apreço carece de atenção minuciosa, sobretudo pelo fato de que a Desclassificação 
da empresa fora ocasionada de forma questionada e, ao que parece, questionável, o que por 
conseguinte, implicou no ferimento do direito da licitante em sagra-se como a legitima 

vencedora do certame. 
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Como abordado na peça Recursal, de fato, o Tribunal de Contas da União, assim 
como os outros tribunais pátrios, hi tempos, já estio se posicionando quanto a 
impossibilidade de vedação a participação de empresas revendedoras, ou seja, as que não sic) 
consideradas como distribuidoras autorizadas, haja vista que esta distinção, via de regra, se 
di pelo fato de que, em tese, a empresa disc, autorizada, ao emplacar o veiculo em sua razão 
social e, posteriormente, a transferencia para a consumidora final, estaria desvirtuando a 
natureza de veiculo "zero" ou "novo". 

Conquanto, a rea1i7ar o emplacamento em nome da própria empresa e, em passo 
seguinte, realizar a transferência_do veiculo t•par.a.cluppmestp, o seja entregue em nome da 
CONTRATANTE, sem.qUe-hajd qualqner 6nu,$)piriikalmesp.,pa pratica, e o mesmo 
resultado final de que,setii a coMPia'realizada grii. tbs4s,iiitogyaahs,.. 

; 

Nessrsenydó, o que catactefizarii 'aJde4virtualização da ql.isktficagio do bem • 

como novo, seriá, se o mesmo teria sido usado ou no e ilk°, a simples q4estãoprocedirnental 
de document(4-clo veiculo, posto que,lasiclmente a clifereriga e essa 

ter  A • Repise-se, se, o procedimento de compra e'tiansfereticia do'veiculo não gerar 
custo para a Administraçió e se o veic:uro fór entreguemo perigdo,olicitado, não hi prejuízo 
algum para a municipalidaae, pelo cOritring, tais ,.eMpres17 'as4im consideradas poderio 
participar da disputa, de modo que a oferta d Inelliores preços ierá maior incidência. 

t 
Reforça-se, ainda, 9.ie esta pregoega ji, vivemci u fat em momento pretérito, 

desta vez no pregão eleirônicd n° 20406081:SU; a qu 1, em emelhança? tambem se 
coaduiria com o litigio em questão, ao passc que, n. iielazo asião, Poder Juayixidlocal, 
por fotça '' do Mand4lo de '§egurança FL 42-35.2022. .06.0086, ! julg(dti f pela . .... 
possibilidade da participri d ste tip9. erupte§arrial2quando4 aq sigão de Lejculos logo, 

.,-, il, - ., , , • t ,,, ! !..-, esta rtCgoeara ia' uetetn e spmciencia e pers;cionarnento-int4n quanto ,a uestio' 
i  -  Ii 

Tal, no julgamento kclo p ocesso 009.S95/3122-1. dq. tel'atoria clQ Ministro 
AUGUSTO SHERMAN,Soi esclarecedor a firmar entendimento, dx§ivegá'zendo menção 
a posicionamentos anteijoies, concluindó-da.,segutnte forma: 

A representante alega, ainda, a empresa venedoti, Mabele Comercio de Veiculos 
-Eireli; qualquer putra que gip,' "rj '.,c,incessioriária de veiculos, não teria 
condições ,legais de cumprir detèrtintiacig,do gdital quanto ao fornecimento de 
veiculo 0 km uma .vez_que a'Lei, 6.729/1979 disporia que o concessionirio só 
pode realizar a venda de veiculo automotor novo diretamente a consumidor, 
vedada a comercialização para fins de revenda (art. 12) . 

Com relação a esse ponto, o entendimento desta Corte é no sentido de que o 
veiculo zero quilometro a ser entregue é aquele que não tenha sido usado/rodado, 
conforme se observa no voto condutor do Acórdão 10125/2017-TCU-Segunda 
Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes) : 

Primeiro, quanto à impossibilidade do primeiro emplacamento de veiculo zero 
km adaptado pela licitante vencedora, em suposto descumprimento ao item 
10.1.1.2 do edital - Anexo I do Termo de Referencia, verificou a unidade instrutiva 
que não hi "obrigatoriedade de a União ser a primeira proprietária, mas de que 
os veículos entregues venham acompanhados do CAT [Certificado de Adequação 
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(4.

i. Legislação de Transito] e de outras informações necessárias ao primeiro 
emplacamento, não especificando em nome de quem seria o licenciamento. 

Assim, entende-se que a exigência e de que os veículos entregues tenham a 
característica de zero, ou seja, não tenham sido usados/rodados." (grifou-se) 

De igual modo, esse também tem sido o entendimento jurisprudencial acerca do 
tema, a exemplo de decisão do TJSP, cujo extrato se reproduz: 

Mandado de Segurança. Pregão. Aquisição de veiculo zero quilOmetro. Menor 

prego ofertado por vendedora de automóveis multimarcas. Concessionária 
insurgindo-se, pois só ela em condições legais para venda de veiculo zero 
quilOm„elp.—Diiiidai rtrazi ..,.na,Ttlicial ..scatre a certeza de seu direito. Zero 
vileyetro signi-4 :tc:p , . dvifp..iatatio. Segurança denegada Recurso 

4.10 rcaridO". (T'l B.i,APa act,dzê 0 01507- 0,40.8.26.0180; Relator (a) : 
it.. , 

Franctsc,o, icente RosSiróigiojulg rtlf* Direito Público; Foro 
'd0s,??frit6 Saqok d al -,2;. YAri JudiCial;_p do J samento: 26/03/2012; 
Datl de Registro: 2b1W (AeLt3ques feitoi 

Destarte, utilizara Ldi' 61y29 049 a4 'fir o fo imentodveículos apenas 
por çon esslotritial;1 rartdpação a revendedoras nos 
proceaimentos lici pi s, . f . ri rincipi s do desenvolvimento nacional 
siisteiitiveirda iSo a-e da.im aka e a h re concorrência, estabelecidos 

if  I ol 
Ns -att. 3', II, 1/0 IV,da Co s ão Federal /to caput do artigo 3' da Lei 

t 
8.&66/-1993. -, 'A.  

Por essas rtz s, mailife -me fav 4 imprcedência da representação, data 

(4';''..-.. 
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desta forma d feriria diversos tr9s-'principios, tais ceri31/ senvolvimento 
nacional sustentável, a 'Conomike da ixnpe loalidade, e a 'iv osticog ncia, todos estes 
estabelecidos nos art.'sk, II, , da. Constituiça5T54:1Fr eap6 do artigo 3° da Lei 
8.666/1993. , ,:r
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No presente caso, entendó qfiemb— principio da vinculação ao instrumento 
convocatório não pode, sobretudo, infringir o da legalidade, posto que a Lei e clara, ampla e 
irrestrita ao possibilitar a participação de empresas ao certame, ao ponto que, a exclusão ou 
inibição de participação de empresas deve ser última como medida derradeira, quando por 
todos os motivos, não mais e possível o aproveitamento daquela proposta ou documento. 

Diante de todo o exposto, conheço do presente recurso interposto pela empresa 
CACTUS REPRESENTACÕES, ASSESSORIA E COMERCIO DE VEÍCULOS E 
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DE MÃOS DADAS COM VOCE r o6. 

MOBILIÁRIOS LTDA e pela análise meritória, decido por PROVER o recurso da 
empresa, de modo que o julgamento anterior deve ser reformulado pela verificação de 
plausabilidade dos argumentos. 

Desse modo, esta Pregoeira, baseada no principio da autotutela, o qual nos 
revela que a qualquer momento, o agente público pode rever seus atos, no sentido de corrigir 
qualquer dano ou vicio, vem decidir pela reformulação do julgamento anterior quanto a estas 
participantes, haja vista que, embasada pelos os argumentos, procedimentos e demais ações 
realindas no âmbito desse julgamento, fica a empresa CACTUS REPRESENTACÕES, 
ASSESSORIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS E MOBILIÁRIOS LTDA considerada 
como CLASSIFICADA, pelo total cumprimento com as condições a que se fazem 
legalmente possíveis e necessárias ao pleito. 

Por fun sub se os aiitui, —Ondb ,-ViiWal;ainhand 

autoridade supeiior, ck modo que este r Jka aprecia 
agora, divergência-lo osicionam nto -a&tado 
ao não seguimentoidas especificaçoes const 

• • • i •mesmo, a qual ha44; originad, „o o ;al 
disputa e da legalidade. _ 
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como decidl. 
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